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A ORDEM DAS RAZÕES E A DESCONSTRUÇÃO – DUAS FORMAS DE 
LERMOS A HISTÓRIA DA FILOSOFIA (UM OLHAR SOBRE O CASO 
BRASILEIRO) 
Ronaldo Manzi Filho1 
 
RESUMO:O texto pretende expor duas formas de ler a história da filosofia sob a perspectiva do 
caso brasileiro. Por um lado, a partir da concepção descrita principalmente por Goldschmidt e 
Guéroult. Ou seja, um método que propõe uma análise interna dasistemacidade do texto na sua 
ordem das razões. Por outro lado, poderíamos lembrar-nos de uma tradição que encontramos 
desde Kant e que tem em Derrida sua expressão maior na contemporaneidade: uma espécie de 
leitura que força o texto a dizer contra ele mesmo. Veremos que essa possibilidade de leitura foi 
profundamente marcada pela posição de Heidegger quando esse propõe a destruição da história 
da filosofia (que ele denomina de onto-teologia). 
 
PALAVRAS-CHAVE: Ordem das razões. Método. Onto-teologia. Destruir. Desconstrução. 
Différance.  
 
Résumé:Le texte a la prétention d‟exposer deux formes de lire l‟histoire de la philosophie. D‟un 
côté, une forme qui est décrite surtout par Goldsmith et Guéroult. C‟est-à-dire, une méthode qui 
propose une analyse interne de la systématicité du texte dans son ordre des raisons. D‟un autre 
côté, nous pourrions rappeler d‟une tradition qui nous trouvons dès Kant et qui a chez Derrida 
sa majeure expression dansla contemporanéité : une espèce de lecture qui force le texte à dire 
contre soi-même. Nous irons voire que cette possibilité de lecture a été profondément marquée 
par la position de Heidegger quand il propose la destruction de l‟histoire de la philosophie (ce 
qu‟il appelle onto-théologie). 
 
Mots-clés:Ordre des raisons. Méthode. Onto-théologie.Détruire. Déconstruction. Différance. 
 
 Em 1957, no XI Congresso Internacional de Filosofia, Victor Goldschmidt 
apresenta ao público brasileiro o que na época era considerado o modo correto de 
realizar uma análise de texto. Sua fala foi intitulada Tempo histórico e tempo lógico na 
interpretação dos sistemas filosóficos. Esse texto é fundamental, porque expõe uma 
tradição de leitura e de análise de texto que dominou de modo hegemônico a forma de 
pensar a filosofia em boa parte do século XX. 
Sabemos, aliás, como Goldschmidt juntamente com MartialGuéroult foram 
responsáveis pela difusão da leitura estrutural em nosso meio acadêmico. Trata-se 
certamente de uma fase importante do estudo da filosofia no Brasil, porque ela formou 
grande parte da nossa geração de pensadores. Entretanto, apesar de este método ter sido 
fundamental na nossa formação, ele não é, por isso, inquestionável, como iremos ver. 
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 Lembremos, por exemplo, de um dos discursos de um dos alunos ilustres de 
Goldschmidt. Trata-se da fala de Oswaldo Porchat em seu Discurso aos estudantes 
sobre a pesquisa em filosofia. 
 Essa fala nos é interessante porque Porchat admite que o método estrutural de 
Guéroult e Goldschmidt são essenciais para a formação de um historiador em filosofia. 
Por outro lado, ele se pergunta se esse mesmo método seria suficiente para a pretensão 
de formarem filósofos. Ele diz: 
 
Permitam-me dizer-lhes que continuo convencido de que se trata 
possivelmente do melhor método para lograr uma primeira hipótese 
interpretativa, e de um primeiro passo indispensável para qualquer apreensão 
do significado e escopo de um sistema filosófico (PORCHAT, 2010, p. 19). 
  
Entretanto, como iremos ver, o método de Goldschmidt exige uma tarefa árdua 
para se compreender a lógica interna de um sistema filosófico. Ele exige que não 
coloquemos nossa posição pessoal sobre o assunto na interpretação de uma obra, 
fazendo uma “suspensão” de nossos juízos em relação às razões expostas pelo autor 
pela qual estamos dedicando o estudo. 
 Porchat admite, igualmente, que esse método foi aplicado na pesquisa de 
filosofia e teve bons resultados, porque levou os nossos pesquisadores a se tornarem 
excelentes historiadores da filosofia. Mas algo lhe deixa em dúvida – algo que trata 
exatamente sobre a forma de análise de textos filosóficos. Ele se questiona: 
 
Quero interrogar-me aqui, porém, sobre se essa é também a melhor maneira 
de preparar alguém para a prática da Filosofia, para atender ao anseio original 
dos que vieram ao curso de Filosofia movidos por outra intenção que não a 
de tornar-se um dia bons historiadores do pensamento filosófico. Seus 
impulsos eram filosóficos. Acredito que se pode dizer isso de um bom 
número de nossos estudantes. E me ocorre, então, a seguinte pergunta, que 
formularei com alguma brutalidade: estamos contribuindo para a 
concretização desses impulsos, ou os estamos matando? (PORCHAT, 2010, 
p. 19). 
  
Nesta conferência histórica de Porchat, ele conclui com essas palavras: 
 
A atual geração dos professores de Filosofia do Departamento de Filosofia da 
USP teve negadas todas as condições que propiciam a boa iniciação à prática 
da Filosofia. Seus mestres, eu sou um deles, afirma Porchat, lhes negaram 
todas, os prepararam apenas para que se tornassem bons historiadores da 
Filosofia. E eles assim se tornaram, o que é muito bom. Mas foram educados 
– ou deseducados – no temor malsão da criatividade filosófica, o que foi 
muito mau. Sob esse aspecto, nós, os mestres deles, miseravelmente falhamos 
(PORCHAT, 2010, p. 33). 




Por que esta fala de Porchat? O que aquela geração de Goldschmidt e Guéroult teria nos 
ensinado? 
 Lembremo-nos de uma das primeiras afirmações de Goldschmidt naquela 
conferência:“a filosofia é explicitação e discurso”. O que isso significa? 
 Significa, antes de tudo, que a filosofia tem uma ordem das razões. Ou seja, a 
filosofia se desenrola na sua história numa comunicação interna e sucessiva, numa 
espécie de desencadeamento lógico de argumentos. Sendo assim, caberia ao intérprete, 
aos comentadores e estudantes de filosofia saberem localizar esses argumentos e 
aprenderem a acompanhar a sua sucessão. Por isso Goldschmidt insiste que esse 
trabalho seria uma reaprendizagem: retomar exatamente como se dá o desenvolvimento 
dos argumentos tal como o autor propõe. Além disso, esta reaprendizagem jamais 
poderia se desvincular da intenção do autor e, ao mesmo tempo, com o movimento 
próprio que produziu suas teses. 
 Isso significa que o interprete não deve buscar causas ou intenções ocultas 
dentro de um sistema filosófico. Se assim ele o fizesse, ele desrespeitaria o que o 
próprio autor explicita e alega enquanto suas razões. Ao intérprete cabe aprender o que 
está dado no sistema. Para Goldschmidt, o que é preciso estudar é a estrutura do texto e 
referir cada asserção ao movimento que lhe produz. Aos seus olhos, isso significa se 
debruçar na doutrina do método. Como isso se daria? 
 Goldschmidt não admite que aja qualquer separação entre a doutrina e o método. 
Num sistema filosófico, ambos caminham juntos. Entretanto, o método que 
encontramos em cada obra filosófica é único. Ou seja, há um método próprio no 
movimento interno de uma obra. É como se cada filósofo inventasse uma forma 
específica de pensar e o nosso trabalho seria de retomar essa lógica própria do autor, 
essa sua inventividade, sem nos valermos de nossa própria lógica. É por isso que 
Porchat sublinha no seu texto sobre O conflito das filosofias que 
 
O recurso à lógica formal como instrumento de compreensão e crítica 
filosófica de um doutrina, com o único fundamento de sua cientificidade, 
pressupõe o desconhecimento de que toda filosofia „inventa‟ sua „lógica‟ e de 
que, portanto, também decide, ainda que o faça apenas implicitamente, no 
interior do universo de discurso que instaura, do alcance e valor filosófico da 
própria análise lógica. Donde a incapacidade da lógica, enquanto disciplina 
científica e autônoma, de oferecer qualquer critério filosoficamente decisivo 
para uma opção entre as filosofias (PORCHAT, 1981, p. 17). 
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Mas isso não significa que o conjunto de normas que encontramos numa obra 
seja como dogmas – trata-se de um método que torna possível o próprio movimento do 
pensamento filosófico e, por isso, o método e a doutrina não podem ser separados. A 
exposição da doutrina e a forma de inventividade que o autor utiliza para expor suas 
descobertas estão correlacionadas. O que Goldschmidt propõe é que o interprete seja 
capaz de refazer esse movimento de descoberta, usando as normas e as regras próprias 
ao sistema estudado para se alcançar a verdade pretendida pelo autor. 
 Isso exclui, fundamentalmente, que nós, ao interpretarmos uma obra, busquemos 
as causas que levaram o autor a escrever isto ou aquilo. Ou seja, exclui uma leitura 
psicológica ou biográfica da obra. O que se deve contar é com o sistema tal como foi 
escrito e não imaginar o que poderia estar na mente do autor antes de terminar sua obra, 
como se uma doutrina inteira preexistisse à sua exposição, como se a Fenomenologia do 
Espírito, por exemplo, já estivesse na mente de Hegel antes dele começar a escrevê-la. 
Mesmo que isso fosse verdade, isso não diria sobre as razões da obra, mas especulações 
sobre a sua causa. Daí Goldschmidt afirmar que “a opinião não se confunde com a 
ciência; a tese simplesmente „descoberta‟, isto é, entrevista e que flutua livremente 
diante do espírito, não estará inventada, de verdade, senão quando for „exposta‟, isto é, 
„encadeada por um raciocínio‟” (GOLDSCHMIDT, 1963, p. 142). Afinal, a seu ver, o 
próprio autor só reconhece sua descoberta após a última ordem das razões – no 
encadeamento lógico de seus próprios argumentos. 
 Percebemos, portanto, o caráter estrutural de leitura de texto proposto por 
Goldschmidt e difundido em nossas academias. Estas palavras são centrais para 
compreendermos esse caráter estrutural: 
 
Os movimentos do pensamento filosófico estão inscritos na estrutura da obra, 
nada mais sendo esta estrutura, inversamente, que as articulações do método 
em ato; mais exatamente: é uma mesma estrutura, que se constrói ao longo da 
progressão metódica e que, uma vez terminada define a arquitetura da obra 
(GOLDSCHMIDT, 1963, p. 143). 
 
 
A obra é, assim, por definição, uma arquitetura estrutural e toda análise deve respeitar 
essa arquitetura. 
 Goldschmidt propõe, diante desta concepção estrutural, que admitamos um 
certotempo lógico da obra, já que uma obra se desenrola, temporalmente, em suas 
argumentações e no seu movimento interno. Obviamente, não se trata de um tempo 
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empírico, vivido, tal como o tempo que se leva para escrever ou para ler esta ou aquela 
página. O que se propõe é que há uma temporalidade na estrutura da obra. Na verdade, 
uma temporalidade lógica que deve ser levada em conta na interpretação. O que isto 
significa? 
 Toda obra tem um tempo lógico, ou seja, toda obra tem um movimento interno 
próprio e, ao tentarmos refazer esse movimento, ou colocar em movimento a sua 
estrutura, entramos na temporalidade própria da ordem das razões empregada pelo 
autor. Cabe a nós repormos esse tempo lógico da obra. Porchat é preciso também nesse 
ponto: 
 
Entender de outro modo a doutrina que não como ela se nos apresenta e se 
nos propõe segundo a intenção de seu autor, querer aplicar-lhe critérios 
externos ou julgá-la segundo uma teoria da contradição que lhe é estranha, na 
pretensão de assim melhor julgá-la filosoficamente, implica, em verdade, a 
recusa prévia e pré-judicialde sua „lógica‟ própria e, consequentemente, a 
rejeição antecipada e irrecorrível de seu universo de discurso. Opta-se desde 
o início contra ela, em benefício de um outro discurso em que ela se vai 
traduzir (PORCHAT, 1981, pp. 16-17). 
  
Mas é evidente que uma obra é construída num tempo histórico determinado, 
numa dada situação econômica, política, ideológica, num contexto filosófico definido e 
segundo as linhas de pensamento dominante numa época. Entretanto, ao ler uma obra, 
essa temporalidade vivida não pode ser levada em conta. Tratar-se-ia de incluir na obra 
uma temporalidade exterior ao sistema. Por isso, uma biografia não seria um texto 
filosófico aos olhos de Goldschmidt: ela trata de uma temporalidade própria do biógrafo 
e não do sistema. 
 O tempo lógico da obra seria, portanto, independente do tempo histórico em que 
a obra foi desenvolvida. Trata-se de temporalidades distintas. A temporalidade da 
filosofia se dá na sucessão de sistemas que fazem deles um discurso que só 
progressivamente se realiza. Por isto um tempo lógico e não algo intemporal ou uma 
eternidade que parece ser ilusória para Goldschmidt: 
 
É o mesmo desconhecimento do tempo lógico que está na raiz destas duas 
exigências, a nosso ver, ilusórias: medir a coerência de um sistema pela 
concordância, efetuada num presente eterno, dos dogmas que o compõem, e 
realizar o esforço filosófico por uma intuição única e total, estabelecendo-se, 
também ela, na eternidade (GOLDSCHMIDT, 1963, pp. 145-146). 
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Goldschmidt conclui sua fala afirmando que é seguindo esse tempo lógico que 
nós, interpretes, devemos seguir e, principalmente, sendo dirigido por ele para que o 
sistema filosófico seja reconstruído e refeito em sua própria lógica, segundo suas teses, 
argumentos e no seu próprio movimento interno estrutural. 
 Entretanto, a filosofia francesa da década de 60 e 70 teve uma contrapartida. Na 
verdade, uma contrapartida que teve inspiração na obra de Martin Heidegger. Filósofos 
tão distantes como Maurice Merleau-Ponty e Jacques Derrida se inspiraram na tradição 
heideggeriana propondo uma outra forma de análise de texto. 
 Lembremos primeiramente do parágrafo 6 de Ser e Tempo denominado A tarefa 
de uma destruição da história da ontologia. Nesse parágrafo, entre muitas coisas, 
Heidegger descreve a necessidade de destruição da tradição num sentido positivo: é 
preciso encontrar na tradição o que foi encoberto e que deixou de nos ser claro. Assim, a 
tarefa da filosofia seria fazer uma destruição da tradição filosófica para se retornar às 
experiências originárias: 
 
Se se deve obter para a questão-do-ser ela mesma a transparência de sua 
própria história, então é preciso dar fluidez à tradição empedernida e remover 
os encobrimentos que dela resultaram. Essa tarefa nós a entendemos como a 
destruição do conteúdo transmitido pela ontologia antiga, tarefa a ser levada 
a cabo pelo fio-condutor da questão-do-ser até chegar às experiências 
originárias em que se conquistaram as primeiras determinações do ser, as 
determinações diretoras a partir de então (HEIDEGGER, 2012b, p. 87). 
 
Em outros momentos, por exemplo, numa conferencia sobre a questão da 
essência, Heidegger afirma que “toda grande obra guarda em si algo impensado”, quer 
dizer, algo pela qual somente através dessa obra nos vem para ser pensado. O mesmo 
ele repete na sua conferência sobre A constituição Onto-teo-lógica da Metafísica(1957), 
mas agora com essas palavras: 
 
Para nós a medida para o diálogo com a tradição historial é a mesma [que a 
de Hegel] enquanto se trata de penetrar na força do pensamento antigo. Mas 
nós não procuramos a força no que foi pensado, mas em algo impensado, do 
qual o que foi pensado recebe seu espaço essencial. Mas somente o já 
pensado prepara o ainda impensado que sempre de modos novos se manifesta 
em sua superabundância. A medida do impensado não conduz a uma inclusão 
do anteriormente pensado num desenvolvimento e sistemática sempre mais 
altos e superados, mas exige a libertadora entrega do pensamento tradicional 
ao âmbito do que dele já foi e continua reservado. Este passado-presente 
perpassa originalmente a tradição, constantemente a precede, sem, contudo, 
ser pensado propriamente e enquanto o originário (HEIDEGGER, 1999, p. 
188). 
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Este tipo de passagem inspirou uma nova forma de análise de textos. Em 
Merleau-Ponty, por exemplo, ele leva ao extremo duas ideias que foram motivadas por 
Heidegger, mesmo que o projeto merleau-pontyano não coincida com o heideggeriano. 
A primeira ideia é sua noção de ressignificação. Ou seja, o passado não vale para 
nós enquanto algo substancial, distante, em que simplesmente o apreendemos. O 
passado continua presente a nós de forma que podemos retomá-lo e ressignificá-lo a 
todo o momento. A história da filosofia estaria, dessa forma, presente em nossa vida e 
nossa relação com ela seria de ressignificação: o que foi pensado pode ser repensado e 
ressignificado a partir da nossa atualidade, muito diferente do que propunha o método 
estrutural de leitura. 
 O segundo ponto que podemos aprender da sua experiência, aparece num certo 
momento da sua reflexão sobre Edmund Husserl (em O filósofo e sua sombra (1959)), 
em que Merleau-Ponty busca ressignificar o que Husserl havia escrito sob um ponto de 
vista inusitado. Nesse ponto ele afirma, tal como Heidegger, que é preciso pensar a 
partir do impensadohusserliano. Ou seja, seria preciso partir da tradição, mas buscando 
o que nela ficou impensado. 
Está aí o porquê que Marilena Chaui nos lembra como “cada obra, ao enfrentar 
seu passado e seu presente, desloca, descentra e modifica o sentido do que já foi 
pensado, dito e feito num pensamento, num discurso e numa ação novos”. Afinal, 
haveria um excesso de significação em todas as obras – um excesso que nos está 
disponível e que pode nos levar a novas formas de pensar. Justamente o que 
denominamos impensado: “justamente porque nela também há um excesso de sentido, 
algo que ela própria não pensou, não disse e não fez e que os pósteros pensarão, dirão e 
farão graças a ela, a partir dela e, frequentemente, contra ela” (CHAUI, 2013,p. 133). 
 Essa estratégia foge da tradição que foi estabelecida por Guéroult e 
Goldschmidt. Por quê? 
 Merleau-Ponty propõe algo, que na verdade já estava presente na tradição 
filosófica – algo que encontramos, por exemplo, em Kant. Resumidamente, Kant 
propunha que é preciso pensar para além da intenção do autor, aliás, até mesmo contra 
a sua própria intenção. O filósofo anunciava isto em sua Crítica da razão pura nesses 
termos: 
 
Não raro acontece, tanto na conversa corrente como em escritos, 
compreender-se um autor, pelo confronto dos pensamentos que expressou 
sobre seu objeto, melhor do que ele mesmo se entendeu, isto porque não 
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determinou suficientemente o seu conceito e, assim, por vezes, falou ou até 
pensou contra sua própria intenção (KANT, 2001, A314). 
  
Curiosamente, esta mesma ideia foi usada contra Kant pelas mãos de Theodor 
Adorno: 
 
Eu me refiro explicitamente a qualquer conteúdo filosófico de Kant que está 
acima e abaixo do sentido imediato do texto – no espírito na qual Hegel 
observa em uma das passagens da Lógica em que certas proposições (Hegel 
quer dizer os princípios da identidade ou contradição) contem mais do que é 
realmente significado por elas. (...) o que me interessa é o que o filósofo 
expressa objetivamente acima e abaixo de sua própria opinião: o que está em 
jogo (ADORNO, 2001, p. 78). 
  
Nestes exemplos de Kant e Adorno, cada um a seu modo, realizam uma certa 
interpretação das obras filosóficas contra-intuitiva na academia: como se eles buscassem 
transgredir o texto ou buscasse nele o que ele não quer dizer. É nesta direção que 
podemos compreender outro pensador como Jaques Derrida ao falar de uma 
desconstrução. 
 De certa forma, Derrida não nos propõe que sejamos infiéis ao autor, mas levar 
ao extremo seus argumentos e conceitos para depois distorcê-los: 
 
Desconstruir a filosofia seria assim pensar a genealogia estruturada de seus 
conceitos da maneira a mais fiel. A mais interior, mas ao mesmo tempo desde 
um certo exterior inqualificável para ela, inominável, determinar o que essa 
história pôde dissimular ou proibir, fazendo-se história exatamente através 
dessa repressão, de uma certa forma, interessada (DERRIDA, 1972a, pp. 14-
15). 
  
Derrida propõe uma certaforçagem na leitura de um texto que nos leva a esbarrar 
com o que, aparentemente, lhe parece exterior. Aliás, Heidegger chega a afirmar que “a 
„doutrina‟ de um pensador é o que, nas suas falas, permanece informulado, mas com a 
qual o homem está aberto, „exposto‟, a fim de ele despender disso sem se dar conta” 
(HEIDEGGER, 1993, p. 427). É nesta esteira que devemos compreender o que nos 
propõe Derrida com a ideia de desconstrução: como se ele buscasse forçar o texto a 
dizer contra ele mesmo. Mais do que buscar algo que força o texto, no extremo, o que 
Derrida nos propõe é que no próprio texto trabalha algo que o autor não tem domínio. 
Como se lá onde o autor visasse algo, o texto mesmo o traísse por exigir uma outra 
gramática. Ou como afirma Vincent Descombes comentando Derrida: “é a duplicidade 
do texto que torna possível a „transgressão‟ ou o „excesso‟ do texto manifesto em 
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direção ao texto latente (...). Assim, a transgressão é, de certo modo, literalmente 
jusfiticada (o que é estranho para uma transgressão)” (DESCOMBES, 1979, p. 177). 
 Não à toa lemos uma passagem como essa sobre Derrida de seus 
contemporâneos: 
 
Com Derrida, como ele é tão obscuro, você dificilmente pode interpretá-lo 
mal. Cada vez que você diz: „Ele disse tal e tal‟. Ele sempre diz: „Você não 
entendeu nada‟. Mas se você tenta imaginar a interpretação correta, não será 
tão fácil. Uma vez disse isto a Foucault, que era ainda mais hostil a Derrida 
do que eu, e ele disse que Derrida praticava o método do „obscurantismo 
terrorista‟. Como estávamos falando em francês, perguntei: „O que você quer 
exatamente dizer com isto?‟. Ele disse: „Derrida escreve de maneira tão 
obscura que você não pode definir sobre o que ele está falando, esta é a parte 
obscurantista; e quando você o critica, ele sempre pode dizer: „Você não 
entendeu nada, você é um idiota‟. Esta é a parte terrorista (SEARLE, 2000). 
  
Esta descrição do filósofo John Searle sobre o pensamento de Jacques Derrida 
talvez seja um modelo de como este foi lido e recebido pelos seus contemporâneos: um 
filósofo obscuro em que não sabemos exatamente o que estamos lendo – como se, a 
todo o momento, não compreendêssemos ao certo o que Derrida está querendo nos 
dizer. 
Esta forma de terrorismo, como descreve Michel Foucault, não parece ser um 
mero acaso. A forma de o filósofo escrever denuncia, ao mesmo tempo, uma 
necessidade de criarmos uma outra linguagem ou, melhor, descontruirmos aquela que 
naturalizamos para falarmos dos mesmos problemas de uma outra forma. Como se 
alguém afirmasse que não seria mais possível pensarmos senão através de uma 
desconstrução da nossa gramática naturalizada. Seria preciso, assim, desconfiar de toda 
e qualquer gramática naturalizada de pensamento. Ou, em outras palavras, é preciso se 
desfazer de toda “imagem do pensamento”, como diria, por exemplo, Gilles Deleuze 
(1970). Levando-nos a desfazer de todo solo seguro que a atitude natural proporciona, 
Derrida não estaria realizando a preocupação maior de toda verdadeira filosofia: 
questionar as certezas que naturalizamos? 
Estamos afirmando aqui que o estilo filosófico de um pensador não está 
desassociado de sua forma de pensar. Esta espécie de “terrorismo” está diretamente 
relacionada à forma de desconstrução que Derrida nos propõe. Sua própria forma de 
escrever seria uma forma crítica à filosofia que teria naturalizado “uma gramática clara” 
e sem equívocos levando em conta que a instauração de uma forma de discurso é a 
instauração de uma forma de pensar. 
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Escrever descontruindo a linguagem é a forma mais bem acabada de mostrar 
como é somente pela desconstrução que o pensamento poderia aparecer. Por isso 
Derrida afirma que a linguagem usual jamais é inocente ou neutra: “ela é a linguagem 
da metafísica ocidental e ela transporta não somente um número considerável de 
pressuposições de todas as ordens, mas pressuposições inseparáveis e, por pouco que 
prestemos atenção nela ligadas em sistema” (DERRIDA, 1972b, p. 29).Modo de afirmar 
que o fazer filosófico depende de regras de formações de saberes que determinam, 
excluem, dissimulam ou reprimem o campo possível do discurso. Ou seja, não há uma 
possibilidade de uma escrita que seja neutra, que não esteja carregada de uma metafísica 
que não quer mostrar seu nome. Isto significa elevar o problema da linguagem ao 
problema maior da filosofia: nossas formas de racionalização são no fundo estruturadas 
a partir de uma gramática que não questionamos. 
Neste sentido, o estranhamento de Searle e de Foucault mostra de uma forma 
clara a intenção de Derrida de nos passar esta espécie de “terrorismo” e, mesmo, um 
modo de nos apresentar o que, no fundo, é uma desconstrução: lá onde a linguagem 
segura se apresenta está o problema da escrita e um motivo de desconstrução. Lá onde 
aparece um lapso, um paradoxo, uma entrelinha, apareceria também um dos motivos 
maiores de se filosofar: uma necessidade interna ao próprio texto de se deslocar, de se 
torcer, de ir além do que autor buscava. 
 Aliás, esta forma de forçar o texto não nos é estranha no século XX. Derrida se 
enquadra numa tradição que Vladimir Safatle descreve nestes termos: 
 
A constatação de uma operação de forçagem e de descentramento discursivo 
que constitui a essência de projetos filosóficos maiores da 
contemporaneidade (...) é capaz de nos indicar que talvez existam objetos que 
só podem ser apreendidos na interseção entre práticas e elaborações 
conceituais absolutamente autônomas e com causalidades próprias 
(SAFATLE in SAFATLE; MANZI (org.), 2008, pp. 9-10). 
 
Poderíamos resumir o espírito da desconstrução em Derrida nessas linhas e acrescentar 
que é o próprio texto que exige esta forçagem. É o próprio texto que exige uma torção, 
como podemos ver nesta passagem que Derrida comenta sobre o estruturalismo: 
 
Nosso discurso pertence irredutivelmente ao sistema de oposições 
metafísicas. Só podemos anunciar a ruptura deste pertencimento através de 
uma certa organização, uma certa organização estratégica que, no interior do 
campo e de seus poderes próprios, viram contra ele seus próprios 
estratagemas, produzem uma força de deslocamento propagando-se através 
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de todo o sistema, provocando fissuras em todos os sentidos e de-limitando-
os de cima abaixo (DERRIDA, 1967, p. 34, grifo meu). 
 
Ou seja, trata-se de um movimento que faz que, internamente, os próprios conceitos se 
torçam e digam outra coisa que eles queriam dizer. Portanto, seria preciso destruir, 
melhor, descontruir a história da filosofia. Por quê? 
 Porque a história da filosofia, seguindo seu modo de pensar, é a história de um 
Mesmo. De Platão ao estruturalismo há um eco em comum: uma voz que impera e que 
Derrida denomina Metafísica da Presença. Ou seja, uma certa forma de pensar que 
sempre parte de uma Presença e que Heidegger nominou de onto-teologia. Para 
compreendermos isso, lembremos rapidamente desse “diagnóstico” heideggeriano 
naquela conferência A constituição Onto-teo-lógica da Metafísica. 
Nessa conferência, Heidegger busca estabelecer a diferença entre a sua 
concepção e a de Hegel. São três os pontos que ele avalia. 
Primeiro: segundo Heidegger, o objeto do pensamento para Hegel é o 
pensamento absoluto como conceito absoluto. Já para Heidegger, o objeto do 
pensamento é o mesmo, o que não significa igual: o mesmo diz da diferença entre o ser 
e o ente, uma diferença enquanto diferença. 
O segundo ponto, sobre a medida para o diálogo com a história do pensamento, 
Hegel faria da história da filosofia uma história de superações que se resolveria num 
momento do Saber Absoluto. Portanto, a história da filosofia deveria ser lida a partir de 
uma concepção específica, como ele mesmo o diz na sua Introdução àHistória da 
filosofia: 
 
Deve-se admitir incontestavelmente que uma história, seja qual for o seu 
objeto, conte os fatos sem intenção de que prevaleça um interesse ou fim 
particular. Mas com a banalidade de semelhante exigência pouco se 
adiantará, visto que a história dum assunto está intimamente conexa com a 
concepção que dela se faça. Por essa concepção se determina o que se reputa 
importante e correspondente ao fim, e a relação entre os estados intermédios 
e o fim implica uma seleção dos fatos que se devem mencionar, uma maneira 
de os compreender e o critério que os há de ajuizar. (...) Há conceitos 
diversos da ciência da filosofia; todavia, só o conceito genuíno nos habilita a 
compreender as obras dos filósofos que trabalharem sob a égide desse 
conceito (HEGEL, 1991, pp. 325-326). 
 
Hegel defende que a história da filosofia seria, no fundo, uma acumulação, em 
que, com o tempo, iria cada vez ficando mais completa e mais racional. Assim, nosso 
pensamento atual seria mais racional porque ele seria herdeiro de uma história mais 
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completa e mais acabada. Cada geração teria, portanto, a responsabilidade de retomar o 
que se desenvolveu até então e elevar o conhecimento, pois, como diz Hegel, no ato de 
a convertermos em propriedade nossa e individual, juntamos-lhe algo de que até então 
carecera. 
Essa concepção nos lembra claramente de quando Aristóteles, na abertura do 
livro dois da Metafísica, escreve essas palavras memoráveis: 
 
A investigação da verdade é, de um lado, difícil, por outro, fácil. Uma 
indicação disso é encontrada no fato de que ninguém é capaz de alcançar a 
verdade adequadamente, enquanto, por outro lado, não podemos 
coletivamente falhar, mas todos dizem algo verdadeiro sobre a natureza das 
coisas, e enquanto individualmente contribuímos pouco ou nada para a 
verdade, pela união de todos, uma quantia considerável é reunida 
(ARISTÓTELES, 1952,993a 30- 993b 5).  
 
Talvez esse seja o nosso primeiro registro sobre a importância da história da filosofia 
para a própria filosofia. Na posição de Aristóteles, o diálogo com essa história nos 
levaria, de algum modo, à verdade. Quer dizer, é provável que, no desenrolar da 
história, cada pensador possa contribuir para que tenhamos cada dia mais um 
conhecimento correto e mais extenso, pois é improvável que todos estejam vivendo uma 
ilusão teórica, sem nenhuma relação com a realidade2. 
Heidegger, seguindo em certa medida Hegel, escreve na introdução do seu curso 
de 1927, sobre Os problemas fundamentais da fenomenologia que a história da filosofia 
não é um apêndice em que os alunos de formação poderiam frequentar, mas o próprio 
material disponível ao pensar. Aliás, uma história peculiar, porque se distingue de toda 
forma de pensar científica. Suas palavras são essas: 
 
                                                                
2Entretanto, estas mesmas palavras nos coloca num impasse: a investigação da verdade se tornaria fácil se 
tivéssemos um telos da qual pudéssemos nos orientar; difícil, por que poderíamos discutir a partir de qual 
telos nos orientamos. Na verdade, essa concepção de fácil e difícil se apoia numa visão da filosofia que 
tem a priori uma definição do que ela seria. Se a temos, poderíamos progredir cada dia mais no 
conhecimento da verdade, desde que ninguém questione seu fundamento.MartinGuéroult talvez tenha 
sido o pensador que mais destacou isso, por exemplo, em seu texto sobre O problema da legitimidade da 
história da filosofia. Ele afirma, por exemplo, que “a história da filosofia não é, como a ciência, uma 
disciplina perfeitamente definida e universalmente aceita, tanto no que diz respeito ao seu método, quanto 
às suas finalidades. Nada mais variável que as múltiplas formas sob as quais ela se apresenta, toda história 
da filosofia supõe, com efeito, implícita ou explicitamente, um certo conceito de filosofia que a 
predetermina. Se há tantos conceitos e espécies de história da filosofia quantos são os conceitos possíveis 
de filosofia, podemos falar do fato da história da filosofia?” (GUÉROULT, 1968, p. 191).A preocupação 
de Guéroult está em torno da legitimidade da história da filosofia e não, exatamente, da importância da 
história da filosofia para a própria filosofia. Nesse sentido, o que está em jogo para Guéroult é quando a 
história se torna o próprio objeto do pensamento da filosofia realizando, portanto, uma historiografia 
filosófica. 
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A história da filosofia não é um apêndice arbitrário ao funcionamento 
acadêmico filosófico, um apêndice que pode servir ocasionalmente como um 
tema qualquer conveniente e fácil para os exames públicos finais ou como 
um expediente para que as pessoas possam olhar para trás e ver como as 
coisas eram antigamente. O conhecimento filosófico-historiológico é muito 
mais, em si mesmo, um conhecimento, junto ao qual o modo específico do 
conhecer historiológico na filosofia, de acordo com o seu objeto, distingue-se 
de todos os outros conhecimentos historiológicos científicos (HEIDEGGER, 
2012a, p. 39). 
 
A história da filosofia, afinal, não é um “museu” em que simplesmente passamos 
os olhos. Ela é ainda a nossa história. Mas ao escrever essas palavras, Heidegger tinha 
em mente, também, como só podemos pensar a partir de nossa história, o que significa 
afirmar que o próprio pensamento se torna “viciante” na sua forma de pensar. Ou seja, 
naturalizamos formas de pensar, conceitos e atitudes filosóficas a partir do qual 
aprendemos da nossa história. O seu impasse é mostrar como a filosofia só existe 
porque ela reflete a si e, ao mesmo tempo, deve destruir a si, para que sejamos capazes 
de desnaturalizar toda forma de pensar que foi incorporado à tradição, como se esta 
forma de pensar fosse inquestionável. 
 Entretanto, diferentemente de Hegel, sua relação com essa história não é de 
superação: 
 
Para nós a medida para o diálogo com a tradição historial é a mesma [que a 
de Hegel] enquanto se trata de penetrar na força do pensamento antigo. Mas 
nós não procuramos a força no que foi pensado, mas em algo impensado, do 
qual o que foi pensado recebe seu espaço essencial. Mas somente o já 
pensado prepara o ainda impensado que sempre de modos novos se manifesta 
em sua superabundância. A medida do impensado não conduz a uma inclusão 
do anteriormente pensado num desenvolvimento e sistemática sempre mais 
altos e superados, mas exige a libertadora entrega do pensamento tradicional 
ao âmbito do que dele já foi e continua reservado. Este passado-presente 
perpassa originalmente a tradição, constantemente a precede, sem, contudo, 
ser pensado propriamente e enquanto o originário (HEIDEGGER, 1999, p. 
188). 
  
Diante disso, Heidegger pontua o terceiro ponto que o distancia de Hegel: o 
caráter desse diálogo com a história da filosofia. Enquanto para Hegel, trata-se de um 
caráter de superação, para Heidegger tratar-se-ia em dar um passo para trás. O que isso 
significa? 
 Ao contrário de Hegel, não se trata de superar algo, como se estivéssemos dando 
um passo para frente, mas de dar um passo para trás. É com esse caráter de diálogo com 
a história da filosofia que Heidegger busca pensar o que foi impensado até hoje e, por 
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isso, possibilitar ir para além da Metafísica enquanto onto-teologia: aquilo que até hoje 
não foi questionado. 
Como se sabe, Heidegger denuncia um esquecimento da pergunta pelo Ser, 
sendo que a tradição filosófica sempre se voltou ao problema do ente. Sendo assim, a 
tarefa de destruição da filosofia tem como meta pensar o mesmo, mas na diferença entre 
Ser e ente. É isso que Heidegger busca destacar na sua conferência sobre A constituição 
Onto-teo-lógica da Metafísica: 
 
Falamos da diferença entre o ser e o ente. O passo de volta vai do impensado, 
da diferença enquanto tal, para dentro do que deve ser pensado. Isto é o 
esquecimento da diferença. O esquecimento a ser aqui pensado é o velamento 
da diferença enquanto tal, pensado a partir da léthe (ocultamento), velamento 
que por sua vez originalmente se subtrai. O esquecimento faz parte da 
diferença porque esta faz parte daquele. O esquecimento não surpreende a 
diferença, apenas posteriormente, em consequência de uma distração do 
pensamento humano. A diferença de ente e ser é o âmbito no seio do qual a 
metafísica, o pensamento ocidental em sua totalidade essencial, pode ser 
aquilo que é (HEIDEGGER, 1999, pp. 189-190). 
 
É nesse sentido, ao pensar no impensado na diferença (do mesmo), que Heidegger ira 
falar de uma onto-teologia: 
 
A metafísica ocidental, desde o seu começo nos gregos e ainda não ligada a 
estes nomes [Ontosofia e Ontologia], é, simultaneamente, ontologia e 
teologia. Na aula inaugural, „Que é Metafísica?‟ (1929), a metafísica é, por 
isso, determinada como a questão do ente enquanto tal e no todo. A omnitude 
deste todo é a unidade do ente que unifica enquanto fundamento pro-dutor. 
Para aquele que sabe ler, isto significa: A metafísica é onto-teo-logia 
(HEIDEGGER, 1999, p. 191). 
  
Essa é a questão central de Derrida ao ler essa conferência de Heidegger: a 
afirmação de que a Metafísica, no fundo, sempre foi uma onto-teologia. Entretanto, tal 
como Adorno faz com Kant, Derrida não pensa que Heidegger tenha realmente se 
desvencilhado dessa onto-teologia. 
Segundo Derrida, Heidegger está no limite da onto-teologia que ele mesmo 
descreve: 
 
É assim que, depois de ter evocado a „voz do ser‟, Heidegger lembra que ela 
é silenciosa, muda, sem som, sem palavra, originalmente a-fônica. A voz das 
origens não se ouve. Ruptura entre o sentido originário do ser e da palavra, 
entre o sentido e a voz, entre a „voz do ser‟ e a „phonè‟, entre o „apelo do ser‟ 
e o som articulado; uma tal ruptura, que confirma ao mesmo tempo uma 
metáfora fundamental e a suspeita, acusando o deslocamento metafórico, 
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traduz bem a ambiguidade da situação heideggeriana em relação à metafísica 
da presença e do logocentrismo (DERRIDA, 2011, p. 35). 
 
Heidegger estaria preso a esse logocentrismo porque “nesse logos, o lugar 
originário e essencial à phonè nunca foi rompido” (DERRIDA, 2011, p. 21). Derrida 
mostra que esta cumplicidade aparece desde Aristóteles, em que a voz está diretamente 
ligada ao signo. Por isto Derrida pode afirmar que a história ocidental está mergulhada 
num logocentrismo e num fonocentrismo, pois há uma “proximidade absoluta da voz e 
do ser, da voz e do sentido do ser, da voz e da idealidade do sentido” (DERRIDA, 2011, 
p. 22). 
Sendo assim, o próprio Heidegger ainda estaria mergulhado na onto-teologia, 
mesmo que anunciando o seu limite. Isso porque ainda está preso a um fonocentrismo. 
Heidegger ainda diz da voz do ser, principalmente quando ele dá esse passo de volta e 
retoma a voz do logos a partir de Parmênides e Heráclito. Há, portanto, um 
logocentrimo mesmo na época em que Heidegger denuncia uma onto-teologia. “Isto 
significaria talvez que não sairíamos da época em que podemos esboçamos um fim” 
(DERRIDA, 2011, p. 23). Por mais que Heidegger denuncie uma época, ele ainda 
continua preso a ela e caí exatamente no mesmo lugar em que ele busca destruir. 
 Mas Heidegger estaria no limite, porque não se trata, como em Husserl, de uma 
voz que se escuta num solilóquio: “não é por acaso que o pensamento do ser, como 
pensamento desse significado transcendental, se manifesta por excelência na voz: quer 
dizer, numa língua de palavras. A voz se escuta – é, sem dúvida, o que denominamos 
consciência (...)” (DERRIDA, 2011, p. 32). Em Heidegger, se escuta a voz do logos. Há 
um ganho, mas um ganho ainda preso ao fonocentrismo. Mas há algo no interior do seu 
pensamento que talvez nos leve a repensar nossa história ou que nos faça forçar a 
pensar. Esse “algo” Derrida denomina différance. Seria isso uma extravagância de 
Derrida? Certamente que sim, e como afirma Heidegger: a extravagância é um antigo 
costume do pensamento, “e os pensadores tornam-se extravagantes precisamente 
quando tem de pensar o mais elevado” (HEIDEGGER, 2002, p. 23). 
 Numa conferência realizada em 27 de janeiro de 1968 (La différance), Derrida 
busca explicar o que ele tinha em mente. Pensando na desconstrução, Derrida pensa que 
uma concepção de uma différance – algo que jamais foi pensado na história da filosofia 
– poderia nos levar para além do que Heidegger chamou de onto-teologia. Uma das suas 
palavras são: “a différance não é somente irredutível a toda apropriação ontológica ou 
teológica – onto-teologia – mas, abrindo mesmo o espaço na qual a onto-teologia – a 
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filosofia – produz seu sistema e sua história, ela a compreende, a inscreve e a excede 
sem retorno” (DERRIDA, 1972a, p. 6). O que isso significa? 
 Um dos modos de pensarmos isso seria enquanto uma aventura e uma estratégia. 
Assim Derrida anuncia seu método: 
 
O que eu proporia aqui não se desenvolve, portanto, simplesmente como um 
discurso filosófico, operando depois de um princípio, de postulados, de 
axiomas ou de definições e se deslocando seguindo uma linearidade 
discursiva de uma ordem das razões. Tudo no traçado da différance é 
estratégico e aventuroso. Estratégico porque nenhuma verdade transcendente 
e presente fora do campo da escritura não pode comandar teleologicamente a 
totalidade do campo. Aventuroso porque essa estratégia não é uma simples 
estratégia no sentido em que se diz que a estratégia orienta a tática seguida de 
uma visão final, um telos ou o tema de uma dominação, de mestria e de uma 
reapropriação última do movimento ou do campo. Estratégia, finalmente, sem 
finalidade, poderíamos denominar isso como tática cega, errância empírica, 
se o valor do empirirsmo não toma ele-mesmo todo seu sentido de sua 
oposição à responsabilidade filosófica. Se há uma errância no traçado da 
différance, ela não segue mais a linha do discurso filosófico-lógico assim 
como aquele seu inverso simétrico e solidário, o discurso empírico-lógico. O 
conceito de jogo se coloca para além dessa oposição, ele anuncia, na vigília e 
além da filosofia, a unidade do acaso e da necessidade num cálculo sem fim 
(DERRIDA, 1972a, p. 7). 
 
Ou seja, nessa estratégia não se sabe exatamente para onde se vai; não se sabe qual é o 
princípio ou mesmo se há um; não há comose orientar por um caminho a priori – modo 
de afirmar que se se arrisca numa desconstrução em que não temos nenhuma segurança, 
nenhum apoio, mergulhado num jogo. Mas uma situação que exige uma decisão: é 
preciso assumir um lugar. Por isso a différance não é nem mesmo uma palavra nem um 
conceito – é uma estratégia de pensamento... 
 Afinal, com essa estratégia, a importância da história da filosofia para a filosofia 
não seria apenas de formação, mas de uma relação íntima entre o que se apreende do 
passado com o que se pode repensar, mesmo que distorcendo ou desconstruindo a 
história. Fazer uma historiografia filosófica então não exigiria que se tenha um télospelo 
qual se guiaria a história, mas pela desconstrução constante e inesperada que a própria 
história pode nos oferecer. Assim a história estaria, ao menos, “livre” de um arbítrio de 
decisões pessoais e entregue ao que ela mesma pode nos fomentar a pensar – é ela 
mesma que nos leva a pensar o que nela não foi pensado. 
 A concepção de uma constante desconstrução e na busca de algo impensado nos 
evitaria também que o estudo e aprendizado da história da filosofia caia num hábito em 
que não encontramos mais qualquer filosofar possível. Tal concepção, possivelmente, 
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evitaria que “o historiador da filosofia constate que há muito ele se separou da 
filosofia”, como diz Gerard Lebrun: 
 
Em virtude de ter frequentado os alquimistas do Logos unificador, criou o 
hábito de não ver senão o tema, infinitamente renovável, de um exercício 
intelectual. Não pretende mais por sua conta retomar a busca do universal: 
ele já não mais é filósofo. O que ganhou por ter atravessado esse país 
fantástico? Pois bem, justamente isto: um dia sentir o desejo de quebrar seus 
brinquedos, romper o puzzle e, por fim, exclamar: o que importa o filosofar? 
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